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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 14/15
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 17ª EM 05/03/15
PROCESSO

: Nº 592/2014
RECORRENTE
: QUICK LOGÍSTICA LTDA 
RECORRIDO   
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO: FRANVEGE EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP
AUTUANTES   
: REGINA DOURADO/ MÁRIO SÉRGIO DOS SANTOS/ 
 


  CLÁUDIO TOMÁS/ JOSÉ ROBERTO CAVALCANTE


RELATOR

: RAWLINS COELHO DA SILVA
EMENTA: ICMS. – TRANSPORTE DE MERCADORIAS SEM DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO. TRÂNSITO IRREGULAR. INFRAÇÃO CONFIGURADA. IMPUGNAÇÃO INSUBSISTENTE. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. - DECISÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS.
RELATÓRIO
Da autuação

Versa o presente Auto de Infração de n.º 001369/2014, lavrado em 03/07/2014, acerca das seguintes imputações fiscais:

1. Transporte de mercadorias desacobertadas de documento fiscal próprio. 

A imputação fiscal restou capitulada no art. 156, do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/2001. 

A penalidade aplicada foi a multa de 40% sobre o valor do imposto prevista no art. 69, III, "a" da Lei 059/93.

O Fisco Estadual anexou os seguintes documentos:

· Auto de Infração e Apreensão de Mercadorias n.º 001369/2014;

· Cópia da Ordem de Serviço n. 001484/2014;

· Espelho do Passe n. 518240113;

· Termo de Conferência de Carga;

· Cópia de Capa de Lote Eletrônico - CLE;

· Cópia de CNH e Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo;

· Cópia de DARE n.º 001369/14;

· Extrato do contribuinte;

· Encaminhamento de Auto de Infração;

· Termo de Juntada;
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· Pedido de Impugnação, protocolo n. 7249/2014, recebido de 14/07/14;

Da Impugnação
Intimada regularmente a recolher o débito, a Autuada inconformada apresentou Impugnação, tempestivamente e por procurador regularmente constituído sob os seguintes argumentos: 

1. Que o auditor fiscal de tributos faz a glosa do tributo recolhido aplicando uma penalidade na empresa, sendo que, não motiva de forma cristalina os motivos da vedação do crédito, que deveria ser enquadrada em um dos incisos contidos no rol taxativo do art. 58 do Decreto Estadual n.º 4335-E/2001;

2. Que resta cristalina que a autuação não tem enquadramento com o mencionado e afronta a legislação estadual, ex vi art. 2º, da Lei Estadual n.º 418 de 15 de janeiro de 2004; 

4. Que o Agente Fiscal de Tributos autuou a Requerente como se estivesse transportando “MERCADORIA SEM DOCUMENTO FISCAL”, porém, na abordagem fiscal teve conhecimento da existência da DAMDFE (Documento Auxiliar do Manifesto de Documentos Fiscal Eletrônico), que tem previsão legal e fora emitido conforme previsto no §2º do art. 227-K, do Decreto Estadual n.º 4335-E/2001;

5. Que demonstrou que a mercadoria estava acompanhada o MDF-e e DAMDFE, nos termos legais, e que não há como persistir a alegação dos autos que a mercadoria não estivesse acompanhada de documento fiscal hábil.

Ao final, Requereu:

1. A devolução das mercadorias apreendidas ao transportador, como fiel depositário, até o julgamento final dos autos;

2. Nulidade do auto de infração, haja vista que o mesmo originou-se em virtude da falta do dever de vigilância do Agente Fiscal de Tributos;

3. O cancelamento da multa prevista no art. 69, da Lei Estadual n.º 059/93;

4. Que o Requerente não sofra constrição, permitindo-lhe tirar certidões negativas ou positivas em efeitos de negativas;

5. Que a tramitação do processo ocorra em segredo de justiça, pelo fato de haver informações do contribuinte que se encontram sob o manto da proteção do sigilo fiscal.
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Da Termo de Fiança e de Transferência de Fiel Depositário

A autuada Quick Logistica Ltda requereu, à fl. 87, a transferência de fiel depositário e de fiador das mercadorias apreendidas, apresentando como Fiador e Fiel Depositário o Contribuinte Franvege Empreedimentos LTDA EPP.
Ato contínuo, o Contribuinte Franvege Empreedimentos LTDA EPP aceitou a condição de Fiador e de Fiel Depositário, assinando por seu representante legal os Termos de Fiança e de Fiel Depositário.

Do Julgamento de 1ª Instância
Com espeque na Decisão de n.º 091/2014 o Auto de Infração de n.º 001369/2014 foi julgado procedente, fundada em síntese nos seguintes argumentos:

1. Que descabe a alegação de que o transportador estava transportando mercadorias acompanhadas da documentação fiscal exigida no Decreto n.º 4335-E/2001;

2. Que o transportador deveria ter exigido do remetente das mercadorias os DANFE’s – Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica, bem como, estar de posses deles para serem apresentados à fiscalização estadual, o que incontestavelmente não ocorreu;

3. Que o DAMDFE não é o documento fiscal próprio para acobertar o trânsito de mercadorias por não servir a este fim;

Do Recurso Voluntário
Cientificada da Decisão desfavorável da Julgadora de 1ª Instância, a Autuada inconformada apresentou tempestivamente Recurso Voluntário a este E. Conselho por procurador regularmente constituído, trazendo os seguintes argumentos e pedidos: 

1. Que o DANFE é utilizado para acompanhar o trânsito da mercadoria, que é uma representação gráfica simplificada da Nota Fiscal Eletrônica, em papel comum e em via única;

2. Que o DANFE não é uma Nota Fiscal, nem substitui uma Nota Fiscal, servindo apenas como instrumento auxiliar para consulta NF-e;

3. Que demonstra ato tendencioso o julgador ao fazer afirmações sem mostrar os autos em que se embase as suas “alegações falaciosas”, tentando com isso, em conluio cm um único autuante, manter uma exação que se demonstra injusta, podendo ser enquadrada como excesso de exação;
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4. Que o agente da Administração Pública está condicionado a respeitar essas disposições legais vigente, quando do desempenho de atividades inerente ao cargo público;

5. Que a Lei Estadual que regula o Processo Administrativo, para evitar prejuízos às partes envolvidas no processo, determina que o agente público, quando tomar conhecimento que algum ato está maculado com a pecha da ilegalidade, deve anular de ofício;

Ao final requer: o conhecimento e provimento do Recurso Voluntário, para fins de  reformar a decisão do julgador de primeira instância, com o consequente reconhecimento das alegações e cancelamento do débito levantado. 

O processo foi remetido à Procuradoria do Estado que emitiu parecer 001/2015 (fls.152/153) manifestando-se pelo não provimento do recurso voluntário, para manter a decisão de primeira instância que julgou procedente o Auto de Infração nº 001369/2014.

É o relatório.






RAWLINS COELHO DA SILVA






Conselheiro Relator
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                                                         VOTO

A contenda objeto de apreciação deste E. Conselho versa sobre Auto de Infração e apreensão de mercadoria de n.º 001368/2014, lavrado em 03/07/2014, no qual consta a imputação de que a empresa QUICK LOGISTICA LTDA incidiu em Transporte de mercadorias desacobertadas de documento fiscal próprio.  A imputação fiscal restou capitulada no art. 156, do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/2001. A penalidade aplicada foi a multa de 40% sobre o valor do imposto prevista no art. 69, III, "a" da Lei 059/93.

Todavia, a autuada apresentou Impugnação, tempestivamente e por procurador regularmente constituído rechaçando os fundamentos que fundamentaram a autuação fiscal.

Noutro flanco, aduziu a tese de que o transportador deveria ter exigido do remetente das mercadorias os DANFE’s – Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica, bem como, estar de posses deles para serem apresentados à fiscalização estadual, e suscitou que o DAMDFE (Documento Auxiliar do Manifesto de Documentos Fiscal Eletrônico) não é o documento fiscal próprio para acobertar o trânsito de mercadorias por não servir a este fim.

Em que pese as alegações trazidas pelo contribuinte por meio da impugnação e Recurso Voluntário carreados aos autos, razão não lhe assiste haja vista que o Regulamento do ICMS de Roraima assim leciona, ipsis litteris:  

Art. 20. São responsáveis pelo pagamento do imposto devido:

[...]
II – o transportador em relação à mercadoria:

[...]

c) aceita para despacho ou transporte sem documentação fiscal ou   acompanhada de documentação fiscal inidônea, solidariamente.
Nesse diapasão, resta comprovado que o documento exigido pela legislação para acobertar o trânsito de mercadorias é o DANFE – Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica, e não o DAMDFE – Documento Auxiliar de Manifesto de Documentos Fiscais Eletrônico, o qual foi instituído em substituição ao Manifesto de Carga, sendo os CT-es – Conhecimentos de Transporte Eletrônicos os documentos fiscais vinculados ao MDF-e (Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais), o qual é representado pelo DAMDFE.
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Ademais, o ajuste SINIEF (Sistema Nacional de Informações Econômicas e. Fiscais) 21, de 10 de dezembro de 2010, traz à baila o seguinte entendimento, in verbis:

Cláusula primeira. Fica instituído o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais – MDF-e, modelo 58, que deverá ser utilizado pelos contribuintes do imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, em substituição ao Manifesto de Carga, modelo 25, previsto no inciso XVIII do art. 1º do Convênio SINIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989. (g.n.).

[...]
Cláusula décima primeira Fica instituído o Documento Auxiliar do MDF-e - DAMDFE, conforme leiaute estabelecido no Manual de Integração MDF-e - Contribuinte, para acompanhar a carga durante o transporte e possibilitar às unidades federadas o controle dos documentos fiscais vinculados ao MDF-e.
Face ao exposto, voto pelo não provimento do recurso voluntário, para manter a decisão de primeira instância que julgou procedente o Auto de Infração e Apreensão de Mercadorias nº 001369/2014, de acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.
É o voto.
                  RAWLINS COELHO DA SILVA
                      Conselheiro Relator
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DECISÃO:
        Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente: QUICK LOGÍSTICA LTDA (autuado), recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS e responsável solidário: FRANVEGE EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP,
RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade dos presentes com direito a voto, conhecer do recurso voluntário, nos termos do Inciso I, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando procedente o Auto de Infração n° 001369/2014, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator.  Foi excluído do  julgamento o Exmº. Sr. Conselheiro Caio Fábio Reis Monteiro, com base  no inciso I, § único, art. 18, do Dec. 856-E/94
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista - RR, 12 de março de 2015.
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                                                                                                         Presidente
                                                                RAWLINS COELHO DA SILVA                                                                                                                                                                                                                                                                     
                           Conselheiro  Relator                       
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                             Conselheira
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                             Conselheiro
EVANDRO BARROS DE SOUZA
                             Conselheiro
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                            Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES
                            Conselheiro
        MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                       Procurador do Estado
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